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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

AGOSTO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 22, 23, 27 e 28/08/2012.
	PROCESSO

	: 03-029417-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 199/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 237/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidos através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa o documento de fls. 16 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000400021

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 232/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 238/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - FALTA DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu as aquisições de mercadorias sob o manto da substituição tributária, conforme notas fiscais constantes em listagens e consequentemente falta de registro em livro próprio sem que o fisco juntasse ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, logo, não trazendo assim a sua certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20103000400030
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 233/11.
ACÓRDÃO

: Nº. 239/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.




EMENTA
: ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Deve ser revisionada a decisão singular de procedente para improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições constantes em listagem e consequentemente falta de registro em livro próprio, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal específico para tal fim, bem como deixar de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, logo, não trazendo assim a sua certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032363-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 704/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 240/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista o elemento probante constante nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 10 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-024803-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 468/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 241/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038543-3

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 376/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 242/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR A GEFIS/SINTEGRA/CRE ARQUIVOS MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´s – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente, haja vista os elementos probantes constantes nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 13/16 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-031761-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 049/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 243/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO CPF DO SUJEITO PASSIVO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso III, da Lei 688/96) haja vista o erro quanto ao CPF/MF do sujeito passivo constante no Polo Passivo da obrigação tributária, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029469-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 212/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 244/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 16/17 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-031809-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 116/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 245/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário quando a sua composição não coaduna com a descrição da infração, considerando que o crédito tributário deveria estar composto de imposto e multa, uma vez que essa penalidade é vinculada ao imposto. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030083-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 093/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 246/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 11/12 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032980-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 612/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 04 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029887-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 081/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-034715-9

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 219/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – IMPOSSIBILIDADE - As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. A alegada prescrição intercorrente, no Direito Tributário opera-se no curso do processo de execução fiscal. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900100933

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 258/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - FORNECIMENTO DE CARTÕES TELEFÔNICOS – NOTA FISCAL INIDÔNEA – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal firmada no transporte de mercadorias acompanhadas com nota fiscal considerada pelo fisco rondoniense como inidônea, haja vista a supressão do ICMS, contrariando assim o que dispõe o inciso I, da Cláusula primeira do Convênio ICMS 55/05. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900100825

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 253/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 251/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL - FORNECIMENTO DE CARTÕES TELEFÔNICOS – NOTA FISCAL INIDÔNEA – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal firmada no transporte de mercadorias acompanhadas com nota fiscal considerada pelo fisco rondoniense como inidônea, haja vista a supressão do ICMS, contrariando assim o que dispõe o inciso I, da Cláusula primeira do Convênio ICMS 55/05. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031115-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 323/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 252/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidos através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa os documentos de fls. 11 e 12 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032618-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 204/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 253/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-024567-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 038/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 254/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101256.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 130/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 255/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033141-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 415/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 256/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 14 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034654-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 073/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 257/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 16/19 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033475-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 340/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 258/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029023-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 199/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 259/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa os documentos de fls. 26/27 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-035214-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 508/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 260/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista, embora não esteja no lugar devido,  não se pode penalizar o transportador por erros do fisco, uma vez que está comprovado à passagem pelo PF de saída do Estado, documento de fls. 06/07 dos autos. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093100300004

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 259/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 261/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – CARNE BOVINA – EXPORTAÇÃO - FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação pretendida e não comprovada em sua totalidade, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e respectiva multa e demais acréscimos da parte não comprovada que se refere às notas fiscais listadas às páginas de nº. 200/202 do presente PAT, conforme dispõe a legislação pertinente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente em face da comprovação parcial da exportação realizada. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-026278-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 335/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 262/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre, (canto superior) do documento de fls. 14 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029855-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 068/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 263/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidos através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se observa nos documentos de fls. 22/24 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034158-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 596/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 264/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033278-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 586/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 265/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034470-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 337/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 266/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029441-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 091/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 267/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constante da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 09 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029609-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 166/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 268/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 22 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-027786-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 334/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 269/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre do Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista, embora não esteja no lugar devido, entretanto não se pode penalizar o transportador por erros do fisco, uma vez que está comprovado à passagem pelo PF de saída do Estado, documento de fls. 03 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033705-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 215/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 270/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-025953-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 302/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 271/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-024197-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 273/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 272/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS CANCELADO – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da precariedade do elemento probante da acusação fiscal trazido pelo fisco autuante, documento de fls. 05 dos autos. Ademais, descrição da infração sem qualquer fundamentação com a penalidade aplicada, portanto, tornando assim precária a autuação fiscal, contrariando a legislação tributária pertinente ao caso. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029360-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 259/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 273/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037049-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 138/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 274/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - OMISSÃO DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Infração fiscal caracterizada mediante o levantamento quantitativo de mercadorias, relativos aos exercícios de 2000 e 2001, onde ficou comprovada a saída da mercadoria inquinada às fls. 04/53 dos autos sem a devida emissão de documentos fiscais próprios, os quais foram considerados o estoque inicial, entrada, saída e estoque final. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-030821-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 528/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 275/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação de crédito fiscal em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectado através do Levantamento Fiscal decorrente dos recebimentos de mercadorias oriundas de contribuintes estabelecidos neste Estado. Comprovado a utilização dos créditos fiscais relativos às notas fiscais de nº 15 a 17, 275 e 512, fls. 04/08 do PAT, todas referentes ao mês de abril de 2004, sem a devida homologação da repartição fiscal competente. Reforma da decisão singular de improcedente para parcialmente procedente, contudo, devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032686-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 532/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 276/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE MERCADORIAS -  ERRO DA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO -  ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração, bem como erro da intimação quando da ciência do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033524-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 709/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 277/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034478-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 347/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 278/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa às fls. 13 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028033-0

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 236/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 228/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029774-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 224/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 229/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre, documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032284-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 101/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 230/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO – Improcedente é autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes na nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) são destinadas ao município de Ouro Preto, neste Estado, portanto, não sujeitas ao lacre na época da autuação. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-031525-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 476/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 231/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM AUTORIZAÇÃO DO FISCO – INOCORRÊNCIA - Não pode prosperar a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo retirou de seu estabelecimento comercial o ECF sem a autorização do fisco estadual, quando consta nos autos, fls. 05,  que o contribuinte atendeu ao que dispõe o artigo 502-A do Regulamento do ICMS vigente à época dos fatos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032613-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 594/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 232/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre (canto superior direito) no  documento de fls. 17 do PAT. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-019874-9.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 384/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 233/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o lançamento no LREM da nota fiscal nº. 000129, quando se constatar no PAT que a ação fiscal não foi materializada com provas que atestem o internamento da nota fiscal e mercadorias neste estado de Rondônia de forma a obrigar o sujeito passivo a efetuar o seu registro. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040558-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 407/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 234/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONTRIBUINTE NÃO HABILITADO NO CAD/ICMS – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias em operação interestadual, destinadas a contribuinte não habilitado no CAD/ICMS, implicando no pagamento do imposto com alíquota interna. Infração fiscal não ilidida pelo recorrente. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de ofício e voluntário desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028287-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 091/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 235/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na divisa com o Estado destinatário das mercadorias, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030830-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 409/06

	ACÓRDÃO

	: Nº. 236/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032404-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 519/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 237/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032433-7.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 676/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 238/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032493-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 495/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 239/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028231-6

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 214/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 240/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 08 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-020381-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 450/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 241/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR AO FISCO BLOCO DE NOTAS FISCAIS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 25 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033192-9

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 438/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 242/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03- 028645-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 222/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 243/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco no Posto Fiscal Wilson Souto – Vilhena, constando destinatário sediado no município de Campo Grande - MS, não caracterizando trânsito pelo território do Estado de Rondônia. Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033289-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 023/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 244/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 16/17 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034083-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 589/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 245/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-021755-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 079/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 246/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030066-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 081/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 247/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-032366-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 500/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 248/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038568-9.

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 328/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 249/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S - PAGAMENTO – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deve ser revisionada a decisão monocrática de improcedente para procedente da ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar arquivo magnético de GIAM`s em razão das informações constantes do relatório da “conta corrente do contribuinte” extraído do SITAFE de 
que o crédito tributário fora pago, conforme se observa o documento de fls. 26 dos autos. Aplicação do art. 80, § 5º da Lei 688/96. Diante da ocorrência da hipótese prevista no art. 156, inciso I, do CTN (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029493-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 063/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 250/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa os documentos de fls. 25 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-034595-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 695/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 251/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 29 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-030036-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 263/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 252/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃ O - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092700400048.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 601/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 253/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – REMESSAS DE MERCADORIAS A ZONA FRANCA DE MANAUS – UTILIZAÇÃO DO BENEFÍCIO DA ISENÇÃO DO ICMS - FALTA DE COMPROVAÇÃO JUNTO A SUFRAMA – LIQUIDAÇÃO DE DÉBITO FISCAL ATRAVÉS DO PROCESSO Nº 1623/ARC/2005 - Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar a comprovação junto a SUFRAMA, referentes às remessas de mercadorias a Zona Franca de Manaus quando ficar provado no PAT que as notas fiscais relacionadas às fs. 05 dos autos foram objeto de liquidação via emissão de DARE´s, utilizando crédito declarado em GIAM´s desvinculado da conta gráfica. Processo nº 1623/ARC/2005 com emissão de Certidão Liquidação de Débito Fiscal, com amparo no Decreto 11.430/04. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-031691-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 062/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 254/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029499-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 179/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 255/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nulidade para procedência da ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031771-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 042/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 256/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 08 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-014335-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 353/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 257/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – FALTA DE APRESENTAÇÃO DE GIAM´S – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para improcedente em razão da ausência do elemento probante da acusação fiscal que possa sustentar o ilícito tributário imputado na peça vestibular. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032518-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 277/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 258/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031625-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 393/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 259/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente internadas no Estado de destino, conforme se observa os documentos de fls. 12/19, corroborado com o documento de fls. 11 (Declaração de Ingresso – SUFRAMA) constantes dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-025911-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 214/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 260/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido no Posto Fiscal localizado na entrada do Estado de Rondônia tendo como destinatário das mercadorias empresa sediada no Estado de Bahia, não justificando a razão de sua emissão. Termo de Lacre emitido de forma que deixa dúvida quanto ao local em que deveria ser feito o deslacre não dá consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20102700200003

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 224/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 261/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – É violação de dispositivo de norma tributária estadual a falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisições de mercadorias, o que impõe ao contribuinte o recolhimento das penalidades previstas para espécie. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser obedecida a retroatividade da Lei nº 2.340/2010 nas situações em que beneficia o sujeito passivo, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20102702800002.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 672/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 262/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – RECEBIMENTO DE MERCADORIA DESACOMPANHADA DA NOTA FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo recebeu mercadoria desacompanhada de nota fiscal própria, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-040493-4. EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-036899-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 331/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 263/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – VENDAS DE PRODUTO SEMI-ELABORADO – ESTANHO – FALTA DO RECOLHIMENTO ANTECIPADO – SUJEITO PASSIVO ENQUADRADO NO PROGRAMA DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO (CONDER/CONSIT) – Restou provado que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que à época dos fatos o contribuinte se encontrava amparado pelo benefício do Programa de Incentivo Tributário para efetuar o recolhimento do imposto em Conta Gráfica (Decreto nº 10.600/2003 - Art. 21, inciso XX). Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-025096-1.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 234/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 265/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031815-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 010/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 266/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-028347-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 462/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 267/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-035124-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 135/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 268/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – RETIRAR DO ESTABELECIMENTO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE – Não pode prosperar a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo retirou do seu estabelecimento o equipamento ECF sem prévia autorização da repartição fiscal competente, quando se constatar que a referida obrigação à época dos fatos não citava o contribuinte como responsável pela devida informação. A referida obrigação somente foi imposta ao contribuinte com nova redação dada ao Art. 502-A do RICMS/RO acrescentada pelo Decreto 12.898/2007. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-037313-3.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 384/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 269/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM´S – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a presença nos autos o elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa os documentos de fls. 14/16 do PAT. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 30 de agosto de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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